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tudo casuístico. Versa sobre a garantia dos direitos sucessórios ao concubino inocente. 
Destaca que não existe previsão legal em nosso ordenamento jurídico sobre o tema 
supramencionado. Faz análise do desenvolvimento histórico do direito da sucessão. 
Ainda, estuda os direitos sucessórios do cônjuge e da companheira que vive em união 
estável, diferindo como nosso ordenamento jurídico dispõe sobre cada um deles. Con-
ceitua o concubinato, abordando a diferença entre concubinato puro e concubinato 
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que quando o concubino viver em relação de concubinato impuro inocente fará jus aos 
direitos sucessórios de seu convivente, pois age de boa-fé.
Palavras-chaves: Concubino inocente; Concubinato puro; Concubinato impuro.
1 INTRODUÇÃO
O presente artigo tem como escopo o estudo das garantias sucessórias 
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para o caso em tela, sendo o assunto de extrema relevância para solução de 
problemas práticos que surgem na aplicação do direito.
Para tanto, será abordada a equiparação da relação concubinária à 
união estável, quando o concubino for inocente, levando-se em consideração 
vários fatores, principalmente quando este último não tinha ciência dos 
impedimentos matrimoniais do seu companheiro, o qual, por sua vez, age de 
má fé ao ocultar tais fatos. 
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 Será realizado estudo histórico do direito das sucessões, abordando 
aspectos gerais e como este inicialmente estava ligado a princípios religiosos.
Outro estudo que, será necessário fazer é sobre os direitos sucessórios 
do cônjuge e da companheira, conceituando e diferenciando os mesmos, 
inclusive criticando o tratamento do legislador ao direito sucessório de ambos. 
O concubinato será conceituado, abordando a diferença entre 
concubinato puro e concubinato impuro, bem como diferiremos o concubinato 
impuro inocente do concubinato impuro não inocente. Destacando-se alguns 
dos direitos vedados à união concubinária pelas diversas leis presentes em 
nosso ordenamento jurídico, sobretudo pelo Código Civil Brasileiro.
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concubinárias somente farão jus aos direitos sucessórios de seu convivente 
àquelas decorrentes de concubinato impuro inocente.
 
2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO DIREITO DAS SUCESSÕES 
 A transmissão de patrimônio em decorrência da morte é instituto 
muito antigo, tendo sido mencionado, séculos antes da era Cristã, nos Direitos 
Egípcio, Hindu e Babilônico, estando o direito sucessório, a priori, ligado 
inicialmente a princípios religiosos.
Venosa1! (6#2(! 0.$! +! 7+2"(#')2$&'+! /(%! %.7$%%:$%8! (+! 7+&'#5#)+!
do que ocorre nas obrigações e nos direitos reais, foi o que mais sofreu 
mutações com relação ao direito moderno. Isso porque uma das fundamentais 
características do direito clássico era de que o herdeiro, na época, substituía 
o morto em todas as relações jurídicas e, também, nas relações que não tinha 
nada a ver com o patrimônio, mas com a religião.       




passando, até mesmo, a cultuar os deuses de seu esposo.
No Direito Romano destacou-se a existência de testamento como 
disposição de última vontade, mantendo-se o herdeiro como principal 
responsável em dar continuidade ao culto familiar. 
Assim, a aquisição de propriedade fora do culto familiar era exceção. 
1  VENOSA, Sílvio de Salvo, op. cit., nota 2, p.2.   
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Por essa razão, o testamento sempre foi muito importante em Roma 
e nos demais povos antigos, assim como o instituto da adoção. A morte 
sem sucessor traria a infelicidade aos mortos e extinguiria o lar, segundo 
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independia do culto geral da sociedade. Por meio da adoção e do testamento, 
o romano impedia que se extinguisse a religião. 2 
Os romanos tinham pavor da morte sem testamento. “Nenhuma 
desgraça, superava a de falecer ab intestado; maldição alguma era mais forte 
do que a de augurar a um inimigo o morrer sem testamento. Finar-se ab 
intestado redundava numa espécie de vergonha”3. 
A propriedade e o culto familiar caminhavam juntos, pois o direito de 
propriedade continuava além da morte, em razão da continuidade do culto.
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casasse e a herança passasse ao marido”4.
Com a Lei das XII Tábuas houve a inserção de noções de sucessão 
herdeitária. Essa lei concedia ao pater famílias,o direito de dispor de seus 
bens para depois de sua morte, entretanto, se o mesmo falecesse sem deixar 
testamento, a sucessão seguiria a ordem dos herdeiros: sui, agnatti e gentiles. 
Os heredi sui, eram os chamados herdeiros necessários, os que 
passavam a sui juris com a morte do pater<!J;+!$4$%K!+%!64@+%!$!64@(%8!+%!
netos e netas e a esposa. Os heredi agnati, eram os irmãos do de cujus, os tios 
0.$!-+%%$2!64@+%!/+!(3F!"('$#&+8!$!+!%+1#)&@+8!64@+!/+!2$%2+!')+<!L+'$!0.$!
a sucessão seguia sempre a mesma linha, ou seja, a linha masculina.
A herança não era deferida a todos os agnados, mas ao 
mais próximo no momento da morte (agnutus proximus). 
Na ausência de membros das classes mencionadas, seriam 
chamados a sucessão os gentiles, ou membros da gens, 
que é o grupo familiar em sentido lato.5 
2  VENOSA, Sílvio de Salvo, op. cit., nota 2, p.2-3.   
3  MAINE, Sumner apud MONTEIRO, Washington de Barros apud  GONÇALVES, 
op. cit., nota 1, p. 4.    
4  COULANGES apud VENOSA, op. cit., nota 2, p. 3.  
5  GOMES, Orlando apud GONÇALVES, Carlos Roberto, op. cit., nota 1, p.4. 
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Extrai-se da obra de Orlando Gomes6 que, “o sistema foi substituído 
pelo direito pretoriano, que admitiu quatro ordens de sucessíveis: liberi, 
legitimi, cognati e cônjuge sobrevivente (vir et uxor)”.  “A primeira classe 
compreendia os sui heredes e os emancipati. A segunda, os consanguinei e 
os agnati. A terceira, todos os parentes até o sexto grau. A quarta, o marido 
e a mulher”7. 
Somente no Código de JUSTINIANO, todavia, a sucessão 
legítima passa a fundar-se unicamente no parentesco 
natural, estabelecendo-se a seguinte ordem de vocação 
hereditária: a) os descendentes; b) os ascendentes, em 
concurso com os irmãos e irmãs bilaterais; c) os irmãos 
e irmãs, consanguíneos ou uterinos; e d) outros parentes 
colaterais. 8  
    
Dessa forma, o direito romano tinha como regra a sucessão 
testamentária, sendo que a Lei das XII Tábuas instituiu que, na falta do 
testamento, a ordem sucessória era: sui, agnati e gentiles. Esse sistema 
foi substituído pelo Direito Justiniano que passou a fundamentar-se no 
parentesco natural.
Na idade média destacou-se o Direito Germânico. Nele, “a sucessão 
baseava-se na compropriedade familiar8!3)&/+!$2!"#)2$)#+!4.*(#8!+%!64@+%!
varões e, em seguida, os irmãos do defunto, tios paternos e maternos”9.
O direito germânico reconhecia como herdeiros somente aqueles que 
tinham o vínculo sanguíneo. O testamento não era considerado válido, uma 
vez que só herdavam aqueles que possuíam o mesmo sangue do de cujus.
Washington de Barros Monteiro10, sobre o direito germânico, assim 
preleciona:
O velho direito germânico desconhecia, porém a sucessão 
testamentária. Nele predominava a concepção de que 
os herdeiros são feitos por Deus. Só os herdeiros pelo 
vínculo de sangue são verdadeiros e únicos herdeiros 
(heredes gignuntur, non scribuntur). Tal idéia ainda 
permanece bem viva no camponês alemão, para quem “os 
bens correm como o sangue.
6  GOMES, Orlando. Sucessões. 14.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p.3.      
7  Ibid, nota 9, p.4.      
8  GONÇALVES, Carlos Roberto, op. cit., nota 1, p.4 .     
9  GOMES, Orlando, op. cit., nota 9, p.4.      
10 MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil: Direito das Sucessões. 
35.ed. São Paulo: Saraiva, 2003. p.4.     
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Já com a Revolução Francesa, destaca-se o Código de Napoleão, o qual 
uniformizou a sucessão no direito francês, sendo que esta passou a ocorrer 
entre os herdeiros legítimos, os herdeiros naturais e o cônjuge sobrevivente.
L(!M#(&9(8!/$%/$!+!%,7.4+!NOO!6P+.B%$!+!droit de saisine, 
instituição de origem germânica, pelo qual a propriedade 
e a posse da herança passam aos herdeiros, com a morte 
do hereditando – Le mort saisit Le vif. O Código Civil 
francês, de 1804 – Code Napoleon –, diz, no art. 724, que 
os herdeiros legítimos, os herdeiros naturais e o cônjuge 
sobrevivente recebem de pleno direito (son saisis de 
plein droit) os bens, direitos e ações do defunto, com a 
obrigação de cumprir todos os encargos da sucessão. 11       
Destarte, o direito germânico não admitia a sucessão testamentária, 
uma vez que somente os herdeiros unidos pelo vínculo sanguíneo eram 
considerados herdeiros verdadeiros.  
O direito francês, padronizado pelo Código de Napoleão, por sua 
vez, instituiu que os herdeiros legítimos, os herdeiros naturais e cônjuge 
sobrevivente receberiam o patrimônio do de cujus.
3  DIREITOS SUCESSÓRIOS DO CÔNJUGE E DO COMPANHEIRO
3.1 CASAMENTO – BREVES CONSIDERAÇÕES
A Constituição Federal, em seu artigo 226, caput, dispõe que: 
“A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado”. Esse 
2(&/(2$&'+!&+#2(')3+!&;+!&+%!("#$%$&'(!.2!2+/$4+!$%"$7A67+!/$!-(2A4)(8!
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hoje a família monoparental e homoafetiva, entretanto, o casamento ainda é 
considerado o modelo mais tradicional de família.
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conceito, uma vez que alguns acreditam que o casamento é uma instituição 
social, outros que é um sacramento, um contrato natural. Ainda há aqueles 
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normas comuns a todos os contratos. 
11 VELOSO, Zeno apud  GONÇALVES, Carlos Roberto, op. cit., nota 1, p. 4. 
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Caio Mário da Silva Pereira12! (6#2(! 0.$! +! 7(%(2$&'+! ,! G(! .&);+!
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permante”. Vale destacar a natureza hibrida desse instituto do direito civil que 
se comporta tanto como contrato como instituição social.
 Destarte, o casamento é a união entre um homem e uma mulher, que 
3)%(!(+!(.PA4)+!2T'.+8!(!62!/$!7+&stituírem família. 
3.2 UNIÃO ESTÁVEL – BREVES CONSIDERAÇÕES
Segundo Álvaro Villaça13, “União Estável é a convivência não 
adulterina nem incestuosa, duradoura, pública e contínua, de um homem e 
uma mulher, sem vínculo matrimonial, convivendo como se casados fossem, 
sob o mesmo teto ou não, constituindo, assim, sua família de fato”. 
A Constituição Federal, em seu artigo 226, §3°, reconhece a união 
estável como entidade familiar. Vejamos:
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial 
proteção do Estado.
§ 3º - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a 
união estável entre o homem e a mulher como entidade 
familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 
casamento.  
A lei n° 9.278/96, em seu art. 1°, dispõe que: “É reconhecida como 
$&')/(/$!-(2)4)(#!(!.&);+!$%'53$4!$&'#$!+!@+2$2!$!(!2.4@$#8!7+&6*.#(/(!&(!
convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de 
constituição de família”. Da mesma forma, o artigo 1.723 do Código Civil 
Brasileiro, manteve o conceito previsto no art. 1° da lei n° 9.278/96.
A união estável, ao contrário do casamento, é caracterizada por sua 
informalidade, sendo necessário para o seu reconhecimento somente o 
preenchimento dos requisitos previstos no artigo 1.723 do Código Civil, quais 
sejam: dualidade de sexos, publicidade, durabilidade, continuidade, objetivo 
de constituição de família. Valendo destacar também a histórica decisão do 
STF, em julgamento da ADI 4277 e da ADPF 178, que reconheceu a união 
estável entre homoafetivos.
12 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil: Direito de Família. 
18.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010. p.65.
13 AZEVEDO, Álvaro Villaça. União Estável, artigo publicado na Revista do Advogado 
n° 58, AASP, São Paulo, março/2000. 
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No que tange aos requisitos caracterizadores da união estável, 
conforme preleciona a  Súmula 382 do Supremo Tribunal Federal, é que seja 
dispensável o mos uxorius, ou seja, a convivência idêntica ao casamento. 
Vejamos:
STF Súmula nº 382 - 03/04/1964 - DJ de 8/5/1964, p. 
1237; DJ de 11/5/1964, p. 1253; DJ de 12/5/1964, p. 
1277. Vida em Comum Sob o Mesmo Teto “More Uxorio” 
- Caracterização do Concubinato. A vida em comum 
sob o mesmo teto “more uxorio”, não é indispensável à 
caracterização do concubinato.
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o homem e a mulher não existam impedimentos matrimoniais, como por 
exemplo, os previstos no artigo 1.521 do Código Civil. 
Na união estável, os conviventes, antes concubinos, agora são 
denominados de companheiros, destacando Venosa14 que: “para fugir à 
conotação depreciativa que o concubinato teve no passado, com frequência, 
a lei, a doutrina e a jurisprudência já não se referiam a concubinos, mas a 
companheiros”. 
Dessa forma, entende-se como união estável a convivência 
contínua, pública e duradoura entre um homem e uma mulher, os quais são 
denominados companheiros, sendo que estes não se encontram impedidos 
para o matrimônio. 
3.3 DIREITOS SUCESSÓRIOS DO CÔNJUGE 
Quando um dos cônjuges falece, é deferida a herança aos seus 
sucessores, de acordo com a última vontade do mesmo, ou em conformidade 
com a lei, da qual destaca-se o art. 1829 do Código Civil:
Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem 
seguinte:
I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge 
sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no 
regime da comunhão universal, ou no da separação 
obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, 
no regime da comunhão parcial, o autor da herança não 
14 VENOSA, Sílvio de Salvo, op. cit., nota 24, p.38.   
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houver deixado bens particulares;
II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;
III - ao cônjuge sobrevivente;
IV - aos colaterais.
Segundo Sílvio Venosa15, “o cônjuge vinha, no direito anterior, 
colocado em terceiro lugar na ordem de vocação hereditária, após os 
descendentes e ascendentes. Não era herdeiro necessário e podia, pois, ser 
afastado da sucessão pela via testamentária”.  
“O atual diploma civil introduz a posição de vocação hereditária 
concorrente do cônjuge em propriedade, juntamente com os descendentes 
sob determinadas condições e juntamente com os ascendentes”16.
No nosso ordenamento jurídico, o cônjuge, em concomitância com os 
ascendentes e com os descendentes, é considerado herdeiro necessário, ou 
seja, deverá necessariamente ser chamado a sucessão dos bens que compõem 
a parte indisponível do espólio, qual seja a legítima. 
A morte do cônjuge extingue a sociedade conjugal, momento em que 
o patrimônio do casal deverá ser dividido. Mesmo que essa divisão de bens 
em virtude da relação patrimonial do casamento ocorra em conjunto com a 
partilha de bens aos herdeiros, importante frisar que não se trata de herança, 
mas sim meação.
Após a abertura da sucessão os bens destinados ao cônjuge em virtude 
da meação não se confundem com a herança, pois são bens individuais 
daquele, não regulamentados pelo direito sucessório, mas sim pelo direito 
de família.
No tocante à meação, assim explana Venosa17:
A meação é avaliada de acordo com o regime de bens 
que regulava o casamento. Na comunhão universal, 
todo o patrimônio é dividido ao meio. Na comunhão de 
aquestos, dividir-se-ão, pela metade os bens adquiridos 
na constância do casamento. Se há pacto antenupcial, a 
meação será encontrada de acordo com o estabelecido 
nessa escritura.  
   
15 VENOSA, Sílvio de Salvo, op. cit., nota 2, p.131.
16 Ibid., op. cit., nota 2, p.116-117.
17 VENOSA, Sílvio de Salvo, op. cit., nota 2, p.132.
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Após determinado o montante da meação, o que restar do patrimônio 
do de cujus será destinado à herança, a qual deverá ser dividida entre os 
herdeiros necessários.
Conforme anteriormente exposto, o cônjuge se encontra em terceiro 
lugar na ordem de vocação hereditária, sendo que o mesmo, além de 
herdeiro necessário, dependendo do regime de bens escolhidos na ocasião 
do casamento, poderá concorrer com os descendentes e, independente do 
regime, concorrerá com os ascendentes.
Entretanto, se o regime de bens escolhido pelo casal era o da comunhão 
universal ou  separação obrigatória, o cônjuge não irá concorrer com os 
descendentes. O mesmo ocorre se o casal optou pelo regime da comunhão 
parcial de bens e o de cujus não deixou bens particulares.
Sobre o assunto, assim explana o doutrinador Caio Mário da Silva 
Pereira18:
A exclusão de direito sucessório do cônjuge não se 
inspira, nos três casos, em motivos idênticos. No 
primeiro deles, cabendo ao cônjuge sua meação sobre o 
patrimônio comum, a lei presume não haver necessidade 
de recebimento de uma quota na herança; no segundo, 
como a própria lei impõe o regime da separação, não faria 
sentido permitir ao cônjuge eventualmente receber, a título 
de herança, os mesmos bens que não podiam comunicar-
se no momento da constituição do vínculo matrimonial; 
no último, a ausência de patrimônio particular do de cuius 
importa em serem comuns todos os seus bens: por uma 
circunstância fática, essa última situação se equipara 
a primeira (de comunhão universal) e, portanto, deve 
merecer igual tratamento.
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entendimentos de que a concorrência na herança se dará nos bens particulares 
e nos bens comuns.
Aplicar-se-á, no caso do cônjuge concorrer com descendentes, o 
disposto no artigo 1.832 do Código Civil:
18 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil: Direito das Sucessões. 
17.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010. p.132.
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Art. 1.832. Em concorrência com os descendentes (art. 
1.829, inciso I) caberá ao cônjuge quinhão igual ao dos 
que sucederem por cabeça, não podendo a sua quota ser 
inferior à quarta parte da herança, se for ascendente dos 
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herança será dividida ao meio; se concorrer com dois 
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assegurada sempre a quarta parte da herança, sendo o 
restante dividido pelos demais. Esse quinhão do cônjuge 
será sempre computado conforme o que couber por 
cabeça (art. 1835). Assim, o mesmo princípio aplica-se, 
por exemplo, se o cônjuge concorrer somente com netos, 
/$%7$&/$&'$%!/$!64@+%!Q5!"#,B2+#'+%<
L+!7(%+!/+! 7F&Q.*$! %.",#%')'$! 7+&7+##$#! 7+2!64@+%! %+2$&'$!/+!de 
cujus não haverá a reserva da quarta parte, recebendo cada herdeiro, por 
cabeça, quotas iguais.
=!/+.'#)&(!()&/(!&;+!"(7)67+.!+!$&'$&/)2$&'+8!&+!7(%+!/+!7F&Q.*$!
concorrer com descendentes comuns, bem como, com descendentes apenas 
do falecido, sendo que Venosa nos apresenta as seguintes soluções20: 
XB! =! "#)2$)#(! +")&);+! $! 0.$! &+%! (6*.#(! 2()%! %$&%('(! /$!
(7+#/+!7+2!(!)&'$#"#$'(9;+!6&(4A%')7(!$!,')7(!/+!?C/)*+!
é assegurar-se sempre a quarta parte da herança ao 
%+1#$3)3$&'$8! 0.(&/+! @5! 64@+%! /+%! /+)%! 4$)'+%8! 7+2+!
expusemos, pois o legislador não fez restrição a esse 
respeito e procurou proteger o cônjuge sobrevivente com 
essa quota mínima, em qualquer situação.
2- A segunda solução seria entender que, quando houver 
64@+%!%C!/+!2+#'+!$!64@+%!7+2.&%8!(!@$#(&9(!/)3)/)#B%$B5!
em partes iguais, não se assegurando a quarta parte do 
sobrevivente. Não me parece a melhor solução. De outra 
19  Ibid., op. cit., nota 2, p.138-139.
20 VENOSA, Sílvio de Salvo, op. cit., nota 2, p.139-140.
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forma, não teria o legislador protegido o cônjuge com a 
$P)%'W&7)(!%+2$&'$!/+%!64@+%!7+2.&%<!U+#!0.$!(!$P)%'W&7)(!
/$!64@+%!/$!+.'#+!4$)'+!"#$Q./)7(#)(!+!%+1#$3)3$&'$8!&$%%$!
caso? No entanto há autores de escol que sustentam 
essa solução. Débora Gozzo, na esteira de Zeno Veloso 
(2004:203), perante a omissão da lei, escreve: “Se o 
legislador quisesse, poderia ter estabelecido norma para 
essa situação. Como não o fez, essa parece ser a exegese 
que mais se coaduna com o ordenamento jurídico, 
levando-se em conta uma interpretação sistemática 
dessa hipótese.” A nosso ver, porém, essa interpretação 
sistemática cai por terra perante a interpretação histórica, 
por tudo que se fez no passado para proteger o cônjuge 
supérstite e perante a estrutura ética que o Código de 2002 
adotou.
3-  A outra solução aventada seria distribuir a herança em dois 
blocos ou duas metades, antes de atribuir os quinhões. 
No primeiro bloco, assegurar-se-ia a quarta parte ao 
cônjuge sobrevivente, para ser feita a divisão com os 
64@+%!7+2.&%<!L+!+.'#+!14+7+8!/)3)/)#B%$B)(!+!2+&'$!"+#!
)*.(4! 7+2!+%! 64@+%! /+!2+#'+<! U(#$7$! 0.$! $%%(! %)'.(9;+!
é absolutamente indesejável e atingiria um resultado 
matemático complexo não pretendido pela lei.
No tocante à dúvida de como deverão ser partilhados os bens, no caso 
/+!7F&Q.*$!%+1#$3)3$&'$!7+&7+##$#!7+2!64@+%!7+2.&%8!1$2!7+2+!7+2!64@+%!
somente do de cujus8!(%%)2!6&(4)D(!(!"#+-$%%+#(!Y)%$4/(!Z)#+&([(21:
De qualquer das formas, ao que parece, na ocorrência 
de uma hipótese real de descendentes que pertencessem 
aos dois distintos grupos (comuns e exclusivos) em 
concorrência com o cônjuge sobrevivo, não haveria 
solução matemática que pudesse atender a todos os 
dispositivos do Código Civil novo, o que parece reforçar 
a ideia de que, para evitar uma profusão de inadequadas 
soluções jurisprudenciais futuras, o ideal mesmo seria que 
o legislador ordinário revisse a construção legal do novo 
Diploma Civil brasileiro, para estruturar um arcabouço de 
preceitos que cobrissem todas as hipóteses hibridas (como 
as tenho chamado), evitando o dissabor de soluções e/ou 
21 HIRONAKA, Giselda apud VENOSA, Sílvio de Salvo, op. cit., nota 2, p.140.
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interpretações que corressem exclusivamente ao alvedrio 
do julgador ou do hermeneuta, mas desconsiderando tudo 
aquilo que, a princípio, norteou o ideal do legislador, 
formatando o espírito da norma.
Na falta de descendente, o cônjuge concorrerá com os ascendentes, 
na forma do art. 1.837 do CC, e em falta de descendentes e ascendentes, será 
deferida a sucessão por inteiro ao cônjuge sobrevivente.
Concluindo, o cônjuge sobrevivente concorrerá a herança, com os 
descendentes, salvo se o regime de bens for o da comunhão universal, o 
da separação obrigatória, ou se no regime da comunhão parcial, o de cujus 
não houver deixado bens particulares. O cônjuge também concorrerá com 
os ascendentes, na hipótese do de cujus não houver deixado descendentes. 
Entretanto, no caso de não haver descendentes e ascendentes, a herança será 
deferida em sua totalidade ao cônjuge supérstite.
3.4 DIREITOS SUCESSÓRIOS DO COMPANHEIRO
Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e da entrada em 
3)*+#!/+!?C/)*+!?)3)4!/$!\]]\8!"+/$2+%!(6#2(#!0.$!7+2"(&@$)#+!,!(0.$4$!
que vive em união estável, sem nenhum impedimento matrimonial.
Com a entrada em vigor da Lei 9.278/96, a qual manteve a vigência dos 
dispositivos constantes da Lei 8.971/94, a companheira passou a conquistar 
uma série de direitos cujas críticas apontavam-nos uma equiparação ou 
superação ao matrimônio.
Com a promulgação do Código Civil de 2022, as leis 8.791/94 e 
9.278/96 foram tacitamente revogadas, sendo substituídas pelos artigos 1.723 
a 1.727, constantes do Livro de Família.
Acerca do direito sucessório dos companheiros, o nosso Código Civil 
assim dispõe em seu artigo 1.790:
Art. 1.790. A companheira ou o companheiro participará 
da sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos 
onerosamente na vigência da união estável, nas condições 
seguintes:
I! B! %$! 7+&7+##$#! 7+2! 64@+%! 7+2.&%8! '$#5! /)#$)'+! (! .2(!
0.+'(!$0.)3(4$&'$!>!0.$!"+#!4$)!-+#!('#)1.A/(!(+!64@+^
II - se concorrer com descendentes só do autor da herança, 
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tocar-lhe-á a metade do que couber a cada um daqueles;
III - se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá 
direito a um terço da herança;
IV - não havendo parentes sucessíveis, terá direito à 
totalidade da herança.
    
Analisando o referido artigo, Carlos Roberto Gonçalves22! (6#2(!
não compreender o tratamento diferenciado da sucessão do companheiro. 
Vejamos:
A limitação do direito hereditário do companheiro aos 
bens adquiridos onerosamente na vigência da união 
estável, quando se considera que o companheiro já tem 
direito de meação sobre tais bens, em face do regime de 
comunhão parcial previsto no art. 1.725 do Código Civil. 
R$3$#)(!1$&$67)(#B%$!/(!@$#(&9(8! )%'+!%)28!("$&(%!%+1#$!
os bens particulares do falecido, exatamente como se 
estabelece em favor do cônjuge sobrevivente (art. 1829).  
“Tal como no casamento, o convivente sobrevivente terá direito à 
metade dos bens adquiridos na constância da convivência, além da quota ou 
"+#9;+!@$#$/)'5#)(!0.$!,!/$6&)/(!&+%!)&7)%+!/+!(#'<!X<_`]a 23.
V$#)67(B%$!$&';+!0.$!(!7+&7+##W&7)(!/+!7+2"(&@$)#+!%$!/(#5!%+2$&'$!
nos bens que este já é meeiro, sendo que, se o de cujus e o companheiro 
sobrevivente não houverem adquirido nenhum bem na constância da união 
estável, este último nada herdará.
b.)'+%!/+.'#)&(/+#$%!(6#2(2!0.$!+!(#')*+!X_`]!,! )&7+&%')'.7)+&(48!
uma vez que este coloca os companheiros em situação inferior aos cônjuges, 
o que estaria em desacordo com § 3º do art. 226 da Constituição Federal.
Outro ponto polêmico do art. 1790 do Código Civil diz respeito ao 
7(%+!/+!7+&3)3$&'$!%+1#$3)3$&'$!7+&7+##$#!7+2!64@+%!7+2.&%!+.!%+2$&'$!
do autor da herança.
No primeiro caso, ele teria direito a uma quota equivalente à que por 
4$)!-+#!('#)1.A/(!(+!64@+<!Gc!)2"+#'(&'$!$%74(#$7$#!0.$8!$21+#(!&+!/)%"+%)')3+!
7+&%'$2!G64@+%a!7+2.&%8!&(!3$#/(/$8!(!"#$3)%;+!3$#%(!%+1#$!(!7+&7+##W&7)(!
do companheiro sobrevivente com descendentes comuns”24.
22 OLIVEIRA, Euclides de apud GONÇALVES, Carlos Roberto, op. cit., nota 1, p.173 . 
23 VENOSA, Sílvio de Salvo, op. cit., nota 2, p.150.
24 ANDRADE, Maritza Franklin Mendes de; PEREIRA, Marcelo Kajiura. A sucessão 
do companheiro. Revista Jurídica da Faculdade de Direito. v 1. n° 4. ano III. $. 156.
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No segundo caso, o sobrevivente somente terá direito à metade do que 
7+.1$#! (! 7(/(!.2!/+%!64@+%<!='#)1.)B%$8! "+#'(&'+8! "$%+%!/)-$#$&7)(/+%! (+%!
64@+%!%+2$&'$!/+!7+&3)3$&'$!!"(#(!%$#!$-$'.(/(!(!/)3)%;+!&(!"(#')4@(<
Entretanto, tal como na sucessão do cônjuge, não há previsão legal, 
&(! @)"C'$%$! /$! +! 7+2"(&@$)#+! %+1#$3)3$&'$! 7+&7+##$#! 7+2!64@+%! 7+2.&%8!
bem como com descendentes somente do de cujus, sendo que o entendimento 
%+1#$!+!(%%.&'+!()&/(!&;+!,!"(7A67+!&(!/+.'#)&(<
Quanto a essa hipótese, Caio Mário da Silva Pereira25 assim declara:
Inclinamo-nos por adotar a solução mais favorável ao 
companheiro, que é a do nº I do art. 1.790; partilha por 
cabeça, em igualdade de condições para todos os co-
herdeiros (ou, mais precisamente, para todos aqueles 
chamados por direito próprio), levando em conta a 
circunstância de o novo Código não ter reservado, em 
1$&$67)+!/(0.$4$8!(!0.+'(!2A&)2(!/$-$#)/(!(+!7F&Q.*$8!&(!
@)"C'$%$!/$!/$%7$&/W&7)(!7+2.2!H(#'<!X<de\8!"(#'$!6&(4I<
Discordando das posições acima adotadas, Maria Helena Diniz assim 
nos ensina26:
Concluímos que, se o companheiro concorrer com 
descendentes exclusivos e comuns, ante a omissão da 
lei, aplicando-se o art. 4º da Lei de Introdução ao Código 
Civil, que privilegia o princípio da igualdade jurídica de 
'+/+%!+%!64@+%!H?M8!(#'<!\\_8!fgh^!??8!(#'%<!X<i`g!(!X<g\`I8!
%C! )2"+#'(#58! &(! %.7$%%;+8! +! 3A&7.4+! /$! 64)(9;+! 7+2! +!
autor successionis e não o existente com o companheiro 
sobrevivente, que, por isso, terá, nessa hipótese, direito à 
metade do que couber a cada um dos descendentes (LICC, 
art. 5º c/c CC, art. 1.790, II) do de cujus. 
Entende-se mais adequado o posicionamento de Caio Mário, uma 
vez que a divisão se faria em igualdade de condições entre os herdeiros, 
privilegiando o princípio da igualdade.
U+#!628!%$!+!7+2"(&@$)#+!7+&7+##$#!7+2!+.'#+%!"(#$&'$%!%.7$%%A3$)%8!
o inciso III do artigo 1790, determina que ele terá direito a um terço da 
herança. Mais uma vez o tratamento diferenciado com relação ao cônjuge, 
25 PEREIRA, Caio Mário da Silva, op. cit., nota 36, p.142.
26 DINIZ, Maria Helena, op. cit., nota 30, p.149. 
45Revista Jurídica UNIARAXÁ, Araxá, v. 17, n. 16, p. 31-56, ago. 2013.
uma vez que esse último não concorre com os colaterais.
O inciso III do artigo 1.790 do CC, é alvo de muitas críticas. Vejamos 
o entendimento da professora Maritza Franklin Mendes de Andrade27:
Também é objeto de severas críticas a previsão do inciso 
III do artigo 1.790, pois, enquanto na vigência das Leis 
anteriores, o companheiro, na ausência de ascendentes 
e descendentes, herdava sozinho todo o patrimônio do 
falecido sem a concorrência com os parentes colaterais 
do de cujus, a partir do Código Civil de 2002, caso se 
adote uma interpretação puramente literal, o companheiro 
concorrerá com esses parentes, tendo direito a apenas 1/3 
(um terço) da herança, que se restringe ao patrimônio 
adquirido onerosamente durante a união estável, o que 
representa um retrocesso e se distancia do previsto ao 
cônjuge herdeiro que, em situação semelhante herda a 
totalidade da herança (artigo 1829, inciso III).
Há entendimentos jurisprudenciais que restringem a herança nos 
parentes colaterais nos casos de inexistência de descendentes, ascendentes ou 
companheiro, incidindo nesta hipótese, o artigo 1.829, inciso III, do Código 
Civil, senão vejamos:
SUCESSÃO - Herança - Hipótese em que houve 
comprovação de que o companheiro falecido deixou 
um único bem, adquirido na constância da união estável 
e mediante esforço comum - Herança que deverá ser 
deferida, em sua totalidade, à companheira supérstite, 
quando concorre com colaterais - Admissibilidade - Não 
incidência do art. 1.790, III do CC/2002, proibindo-se 
assim o retrocesso que elimina direitos fundamentais 
consagrados, como o de equiparar a companheira e a 
esposa na grade de vocação hereditária (com preferência 
aos colaterais) - Princípio da não reversibilidade dos 
direitos sociais - Aplicação do art. 2o, III da Lei 8.791/94 
e 226, § 3o da CF - Recurso da companheira provido e não 
provido o interposto pelos colaterais (TJSP - AGRAVO 
DE INSTRUMENTO n. 499.826-4/0 e 507.284-4/6 - 
Americana - 4a Câmara de Direito Privado - Relator: Enio 
Santarelli Zuliani – Data do Julgamento 30.08.07)
27 ANDRADE, Maritza Franklin Mendes de; PEREIRA, Marcelo Kajiura, op. cit., nota 
47, p.154.
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Assim, entende-se que a regra do art. 1790 do Código Civil não 
deveria permanecer da maneira como foi redigida, pois inclui o companheiro 
em condição de desigualdade com relação ao cônjuge.
4 CONCEITO E CLASSIFICAÇÃO DO CONCUBINATO
4.1 CONCEITO E CLASSIFICAÇÃO
Washington de Barros Monteiro28 conceitua concubinato como sendo 
a “vida prolongada em comum, sob o mesmo teto, com a aparência de 
casamento”.
O concubinato dividia-se em concubinato puro e concubinato impuro, 
sendo o primeiro, caracterizado por uma união em que os companheiros 
não possuíam impedimentos matrimoniais, ou seja, quando o homem e a 
mulher quisessem contrair núpcias, eles assim poderiam. Já o concubinato 
impuro caracterizava-se pela união entre um homem e uma mulher que se 
encontravam impedidos de se casarem.
Acerca do concubinato puro e impuro, assim preleciona Álvaro 
Villaça de Azevedo29:
Entendemos que deve de considerar-se puro o concubinato 
quando ele se apresenta (...) como uma união duradoura, 
sem casamento, entre homem e mulher, constituindo-se 
a família de fato, sem qualquer detrimento da família 
legítima. Assim acontece quando se unem, por exemplo, 
os solteiros, os viúvos, os separados judicialmente, 
desde que respeitada outra união concubinária. Tenha-
se, por outro lado, que o concubinato será impuro se 
for adulterino, incestuoso ou desleal (relativamente a 
outra união de fato), como o de um homem casado ou 
concubinado, que mantenha, paralelamente ao seu lar, 
outro de fato.
Ocorre que, com a entrada em vigor da Constituição Federal de 1988, 
o concubinato puro acabou por ser reconhecido no artigo 226, § 3º como 
entidade familiar, passando a ser denominado união estável. 
28 MONTEIRO, op. cit., nota 60, p.547.
29 AZEVEDO, Álvaro Villaça apud PEDROTTI, Irineu Antonio. Concubinato: União 
Estável. 4. ed. São Paulo: Livraria e Editora Universitária de Direito, 1999. p. 03
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Segundo Maria Helena Diniz30, “a união estável distingue-se da 
simples união transitória e da moralmente reprovável, como a incestuosa e a 
adulterina. Logo, o concubino é o gênero do qual a união estável é espécie”.
Destarte, o concubinato puro passou a ser denominado união estável, 
sendo caracterizado pela união sem impedimentos matrimoniais, diferindo-se 
do concubinato impuro, ou seja, aquele decorrente da relação extraconjugal, 
insuscetível de ser convertido em casamento.
j<\!ROkEOl J!VER=R J!m!nLOo !? L?npOLqkO=
Conforme mencionado, o concubinato puro foi reconhecido pela 
Constituição como sendo entidade familiar, sendo que o mesmo atualmente é 
denominado união estável. Entretanto, existem diversas normas vigentes em 
nosso ordenamento jurídico que censuram o concubinato impuro. Vejamos:
 !(#')*+!i]]!/+!?C/)*+!?)3)4!p#(%)4$)#+!(6#2(!0.$!(!/+(9;+!/+!7F&Q.*$!
adúltero ao seu cúmplice pode ser anulada pelo outro cônjuge, ou por seus 
herdeiros necessários, até dois anos depois de dissolvida a sociedade conjugal.
=!62!/$!D$4(#!"$4+%!1$&%!-(2)4)(#$%8!+!(#')*+!X<gj\!/+!?C/)*+!?)3)48!
em seu inciso V, dispõe que independentemente do regime de bens, tanto 
o marido quanto a mulher podem livremente, reivindicar os bens comuns, 
móveis ou imóveis, doados ou transferidos pelo outro cônjuge ao concubino, 
desde que provado que os bens não foram adquiridos pelo esforço comum 
destes, se o casal estiver separado de fato por mais de cinco anos. 
O artigo 1.801, III do Código Civil, proíbe o concubino do testador 
casado, de ser nomeado herdeiro ou legatário, salvo se este estiver separado 
de fato do cônjuge há mais de cinco anos.
Face ao princípio da monogamia, adotado pelo nosso ordenamento 
jurídico, o artigo 1.521, VI do Código Civil, proíbe as pessoas casadas de se 
casarem.
O artigo 1.694 do Código Civil exclui de seu rol as relações 
concubinárias, estabelecendo que, somente os parentes, os cônjuges ou 
companheiros podem pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem 
para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para 
atender às necessidades de sua educação.
30 DINIZ, Maria Helena, op. cit., nota 63,  p.394.
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Outro direito vedado à concubina é “a indenização por morte do amante 
em desastre ou acidente, embora existam decisões em sentido contrário”31. 
Veja-se posicionamento jurisprudencial:
CIVIL E PROCESSUAL. SEGURO DE VIDA 
REALIZADO EM FAVOR DE CONCUBINA. 
HOMEM CASADO. SITUAÇÃO PECULIAR, DE 
COEXISTÊNCIA DURADOURA DO DE CUJUS 
COM DUAS FAMÍLIAS E PROLE CONCOMITANTE 
ADVINDA DE AMBAS AS RELAÇÕES. INDICAÇÃO 
DA CONCUBINA COMO BENEFICIÁRIA DO 
BENEFÍCIO. FRACIONAMENTO. CC, ARTS. 1.474, 
1.177 E 248, IV. PROCURAÇÃO. RECONHECIMENTO 
DE FIRMA. FALTA SUPRÍVEL PELA RATIFICAÇÃO 
ULTERIOR DOS PODERES.
I. Não acarreta a nulidade dos atos processuais a falta 
/$!#$7+&@$7)2$&'+!/$!6#2(!&(!"#+7.#(9;+!+.'+#*(/(!(+!
advogado, se a sucessão dos atos praticados ao longo do 
"#+7$%%+!7+&6#2(2!(!$P)%'W&7)(!/+!2(&/('+<
II. Inobstante a regra protetora da família, consubstanciada 
nos arts. 1.474, 1.177 e 248, IV, da lei substantiva civil, 
)2"$/)&/+!(!7+&7.1)&(!/$!%$#!)&%')'.A/(!7+2+!1$&$67)5#)(!
de seguro de vida, porque casado o de cujus, a particular 
situação dos autos, que demonstra espécie de “bigamia”, 
em que o extinto mantinha-se ligado à família legítima 
e concubinária, tendo prole concomitante com ambas, 
demanda solução isonômica, atendendo-se à melhor 
aplicação do Direito.
III. Recurso conhecido e provido em parte, para 
determinar o fracionamento, por igual, da indenização 
securitária. (STJ – REsp 100888 BA 1996/0043529-4 – 
Relator: Ministro Aldir Passarinho Junior – Julgamento: 
13/12/2000 – Órgão Julgador: T4 - Quarta Turma – 
Publicação: DJ 12.03.2001 p. 144; LEXSTJ vol. 142 p. 
105; RDTJRJ vol. 71 p. 114; RT vol. 792 p. 214).
A concubina também não poderá “pedir ressarcimento na hipótese 
de homicídio perpetrado contra o concubino”32, nem tampouco, “embolsar o 
31 Ibid, nota 63,  p.401.
32 Ibid, nota 63, p.402.
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pecúlio instituído em associação de classe se o falecido, que era seu amante, 
era casado” 33. 
Destarte, nosso ordenamento jurídico reprova o concubinato impuro, 
restringindo aos concubinos diversos direitos concedidos aos cônjuges e aos 
companheiros.
 
5 OS DIREITOS SUCESSÓRIOS APLICADOS AO CONCUBINO 
INOCENTE
 Conforme mencionado, o concubinato foi caracterizado por muito 
tempo como uma união duradoura, entre homem e mulher, sem vínculos 
matrimoniais. Dividia-se em concubinato puro e impuro. O primeiro foi 
aceito como união estável e o segundo continua sofrendo sanções diversas 
em nosso ordenamento jurídico que o repudia.
O concubinato impuro, por sua vez, é divido em concubinato inocente 
e concubinato não inocente.
O concubinato inocente é caracterizado pela relação em que um dos 
concubinos é casado, ou seja, impedido de contrair núpcias, sendo que o 
outro desconhece tal situação. 
O concubino inocente é aquele que vive em concubinato acreditando 
que vive em união estável. É aquele que é ludibriado por seu concubino 
quanto aos impedimentos matrimoniais.
Essa condição de concubino inocente deve ser tratada com muita 
cautela, uma vez que se trata de uma relação em que a parte não age de 
má-fé na organização de sua entidade familiar. Por isso, é possível destacar 
#$7$&'$%!2+/)67(9:$%!&+!'#('(2$&'+!Q./)7)5#)+!/+%!"#+7$%%+%!0.$!$&3+43$2!(!
discussão de seus direitos. Veja abaixo transcrita ementa do Tribunal Regional 
Federal da 4º Região em que tal direito foi reconhecido. 
1603100698 JCF.226 – PREVIDENCIÁRIO – 
CONSTITUCIONAL – PENSÃO POR MORTE – 
RATEIO – ESPOSA E CONCUBINA – POSSIBILIDADE 
– HIPÓTESE CONFIGURADA – 1- A concepção acerca 
/(! -(2A4)(8! ,! 7+&%(1)/+8! %+-#$.! %)*&)67(&'$%! 3(#)(9:$%!
ao longo dos tempos, tendo sido moldada conforme os 
anseios de cada época. Neste processo evolutivo, algumas 
de suas características foram preservadas, outras, por 
33 Ibid, nota 63, p.402.
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não se adequarem mais à realidade social, restaram 
superadas. Tal processo de adaptação resultou no que hoje 
se entende por família. 2- Etapa importante do referido 
processo evolutivo ao qual a família vem se submetendo 
encontrou eco e reprodução no mundo jurídico, impondo 
sua representação na Constituição Federal de 1988, cujas 
inovações conferiram status de família à união estável e 
(+%!&T74$+%!2+&+"(#$&'()%8!"+&/+B%$8!/$%'(!-+#2(8!62!(+!
conceito “matrimonializado” de família (art. 226 e §§ da 
CF/88). Neste diapasão, a afetividade, consubstanciada 
com a estabilidade (relacionamentos duradouros, o que 
exclui os envolvimentos ocasionais) e a ostentabilidade 
(apresentação pública como unidade familiar) passa a servir 
de lastro para a conceituação da família contemporânea. 
3- Na atualidade, a família tem sido alvo de profundas 
#$r$P:$%8! (%! 0.()%! 3W2! #$%.4'(&/+! $2!2+/)67(9:$%! &+!
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a instituição familiar em si, mas sim a forma que adquiriu 
como resultado do processo histórico que desembocou 
nos padrões sociais atuais. 4- Com a imposição legal da 
igualdade entre homens e mulheres, bem como em virtude 
da necessidade de proteção à dignidade da pessoa humana, 
constatou-se a relevância de se adequar o conceito do 
modelo familiar, já não mais nos moldes tradicionais. 
A reformulação jurídica do conceito de família, desta 
-+#2(8!,!2$#+!#$r$P+!/(%!)&+3(9:$%!+7+##)/(%!&+!7$&5#)+!
social. 5- O momento atual, no que concerne ao modelo 
familiar, é de transição. Busca-se consolidar um novo 
formato a ser conferido à família, tendo o ordenamento 
Q.#A/)7+!"5'#)+!"(%%(/+!(!%+-#$#!(4'$#(9:$%!%)*&)67(')3(%8!
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Neste sentido, a CF/88 representou um marco evolutivo 
nesse processo de adaptação, ampliando o conceito de 
família e passando a servir de norte para todas as normas 
infraconstitucionais. 6- A admissão de outros modelos 
familiares que não o lastreado no casamento é resultado 
da alteração da base ideológica de sustentação da família. 
Procura-se hoje considerar a presença do vínculo afetivo e 
protetivo como fator determinante para a enumeração dos 
núcleos familiares. Admitida a afetividade como elemento 
essencial dos vínculos familiares, aqui vista também como 
a intenção de proteção mútua, resta saber até que ponto os 
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relacionamentos humanos nos quais tal sentimento esteja 
presente podem vir a ser rotulados de família, sendo, 
consequentemente, abarcados pelas normas jurídicas que 
tutelam os indivíduos que a constituem. 7- Entende-se por 
concubinato puro a modalidade de envolvimento afetivo, 
entre homem e mulher, que obedeça os ditames sociais. 
l#('(B%$! /$! 3$#/(/$)#+! 7(%(2$&'+! &;+! +67)(4)D(/+8!
uma vez que atende a todas as condições impostas à 
sua celebração e os envolvidos se comportam como se 
casados fossem, lhes faltando apenas o reconhecimento 
estatal. Já o concubinato impuro, por sua vez, refere-se a 
todo e qualquer envolvimento afetivo que se estabeleça 
em afronta às condições impostas ao casamento, 
condições estas materializadas nos impedimentos 
matrimoniais. 8- A princípio, dentro do quadro evolutivo 
jurídico, marcado pela valorização do afeto e superação 
de formalismos, parece ter sido preservada a vigência 
do princípio jurídico da monogamia. Isto porque não se 
pode olvidar que o modelo monogâmico ainda é o que 
melhor atende às aspirações da sociedade contemporânea, 
garantindo a estabilidade necessária à educação da 
prole e ao desenvolvimento do homem na qualidade de 
agente econômico, político e social. 9- Nessa linha de 
raciocínio, o reconhecimento de direitos previdenciários 
decorrentes de concubinato impuro depende de uma série 
de requisitos que demonstrem cabalmente a existência 
de dois relacionamentos (casamento e concubinato) 
que em praticamente tudo se assemelhem, faltando ao 
segundo tão-somente o reconhecimento formal. Deve ser 
levado o efetivo “ânimo” de constituição de uma unidade 
-(2)4)(#!"(#(!6&%!/$!"#+'$9;+!2T'.(!$!$%'('(48!7+2!%.(%!
respectivas variáveis, tais como eventual dependência 
econômica, tempo de duração da união, existência de 
64@+%8! $'7<!R+! 7+&'#5#)+8! /$3$! "#$3(4$7$#! +! )&'$#$%%$! /(!
família legalmente constituída. 10- Na hipótese dos autos, 
correta a sentença que determinou o rateio da pensão 
entre esposa e concubina, eis que restou demonstrado pela 
autora que seu relacionamento de mais de duas décadas 
com o de cujus se revestia dos requisitos necessários para 
a caracterização da união estável constitucionalmente 
protegida. (TRF 4ª R. – APELREEX 2005.71.00.010088-
4 – 6ª T. – Rel. Alcides Vettorazzi – DJ 06.11.2008)
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O reconhecimento de direitos ao concubino inocente contrasta com 
o não inocente, entretanto, alguns critérios devem ser observados para tal 
reconhecimento, cuja fundamentação encontra-se nas regras gerais dos 
contratos, dos negócios jurídicos e do casamento.  
É fato reconhecido pela doutrina que o casamento também possui 
natureza contratual, regido subsidiariamente pelas normas comuns a todos 
+%!7+&'#('+%<!R$%%(!-+#2(!,!"+%%A3$4!(6#2(#!0.$!+!7+&7.1)&('+!7+2+!.2(!
reunião de vontades entre os conviventes também espelha uma relação 
contratual, mesmo que espúria, e como tal, também estaria sujeita à anulação 
de que qualquer negócio jurídico poderia viciar-se.
Vale destacar que o reconhecimento do concubinato como negócio 
jurídico encontra fundamento na teoria geral do Direito, uma vez que, segundo 
José de Oliveira Ascensão “a fonte do direito é, pois uma manifestação ou 
fenômeno social que tem o sentido de conter uma regra jurídica”.34
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forma que se protegeria qualquer outro contratante nas relações obrigacionais 
que assume, de forma que, havendo possibilidade de responsabilização 
daquele que causou o prejuízo, essa responsabilidade recairia sobre os bens 
da sucessão, uma vez que é a única coisa que lhe resta após a morte.
Assim, o direito do concubino inocente à sucessão estaria garantido, 
mesmo que o fosse através da possibilidade de indenização pelo fato de ter 
sido mantido em erro pelo concubino falecido.
Luis Guilherme Loureiro destaca que a “boa-fé, equidade e 
razoabilidade são as pedras angulares da nova teoria geral do contrato e 
procuram atenuar os abusos potenciais de uma liberdade sem limites”35. 
Nesse sentido, é forçoso reconhecer que o concubino inocente quando contrai 
a união acredita que está vivendo em união estável, numa relação conjugal 
despida de vícios, que não ocorre de fato.
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mental da condição de ilicitude. A reserva mental é a “emissão de uma 
intencional declaração não querida em seu conteúdo, tampouco em seu 
resultado, pois o declarante tem por único objetivo enganar o declaratório” 36.
34 ASCENSÃO. José de Oliveira. O direito: introdução e teoria geral. Rio de janeiro: 
Renovar, 2001, p. 248.
35 LOUREIRO, Luiz Guilherme. Teoria geral dos contratos no novo código civil. São 
Paulo: Método, 2002, p. 41.
36 DINIZ, Maria Helena, op. cit., nota 75, p. 500.
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Nesse sentido, propõe o artigo 110 do Código Civil Brasileiro: “A 
manifestação de vontade subsiste ainda que o seu autor haja feito a reserva 
mental de não querer o que manifestou, salvo se dela o destinatário tinha 
conhecimento” (Grifo nosso).
Assim, no concubinato inocente é possível proteger os direitos daquele 
que assume uma relação conjugal acreditando que está em uma condição 
licita.
Tal fato já ocorre no casamento putativo, qual seja aquele que foi 
contraído de boa-fé por um ou por ambos os cônjuges, na ignorância da 
existência de impedimentos dirimentes à união conjugal.
Segundo Yussef Said Cahali37, casamento putativo “é o casamento 
nulo, ou anulável, que, contraído de boa-fé por ambos ou pelo menos, um 
dos esposos, tem, em razão dessa boa fé, efeitos civis reconhecidos por lei”.
Como no casamento putativo em que o legislador protege os direitos 
do cônjuge de boa-fé, no concubinato inocente também ocorre a boa-fé no 
tocante a um dos concubinos, sendo que, da mesma forma que no primeiro 
caso, no concubinato; deverá, também, serem produzidos todos os efeitos 
7)3)%8!&+!0.$! -(D! #$-$#W&7)(! (+!2$%2+!$!(+%! %$.%!64@+%8! $%'$&/$&/+B%$!(+!
direito sucessório.
Vale destacar o tratamento que já foi dado ao legislador quando do 
extinto crime de bigamia, protegendo o concubino inocente da ação penal. 
Assim manifestou Damásio de Jesus: “A pessoa que, não sendo casada, 
contrair casamento com pessoa casada, conhecendo casamento com pessoa 
casada, conhecendo esta circunstância, incorre na pena prevista no §1.° do 
art. 235 do estatuto repressivo”38.
Em contrapartida, o concubino inocente não responde pelo delito de 
bigamia, uma vez que está ausente o elemento subjetivo do tipo (dolo), qual 
seja, o desejo de contrair novas núpcias, na vigência de casamento anterior.
Assim sendo, em razão da boa-fé do concubino inocente, bem como 
levando em consideração que sua manifestação de vontade se encontra 
viciada, em razão da omissão do impedimento não declarado por seu 
companheiro, deverão persistir os efeitos da união estável, tendo assim, o 
concubino inocente direito à herança.  
37 CAHALI, Yussef Said apud VENOSA, Sílvio de Salvo, op. cit., nota 24, p.126.   
38 JESUS, Damásio E. de. Direito Penal: Parte Especial. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
p.191.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
=+!6&(4! 7+&%'('(B%$! 0.$! +! /)#$)'+! %.7$%%C#)+!a priori estava ligado 
a princípios religiosos, sendo que a sucessão somente ocorria pela linha 
2(%7.4)&(8!.2(!3$D!0.$!+!64@+!$#(!+!#$%"+&%53$4!"$4(!7+&')&.)/(/$!/(!-(2A4)(<!
Foi demonstrado o conceito doutrinário e legal de casamento e 
união estável, bem como os direitos provenientes da sucessão de ambos os 
institutos e como será dividida a herança no caso de herdeiros legítimos tanto 
no casamento, como na união estável.
Também importa destacar as diferenças entre concubinato puro e 
impuro, destacando nesse último caso o concubinato impuro inocente do não 
inocente.  
Desse modo, a conclusão obtida é à de que quando se tratar de relações 
concubinárias, somente os concubinos inocentes farão jus à herança de seu 
convivente, sendo que a condição de concubino inocente deverá lhe garantir 
direitos equiparados à união estável. Assim sendo, constata-se que em razão 
da boa-fé do concubino inocente, bem como levando em consideração que 
sua manifestação de vontade se encontra viciada, em razão da omissão do 
impedimento não declarado por seu companheiro, deverão persistir os efeitos 
da união estável, tendo assim, o concubino inocente direito à herança do seu 
companheiro falecido.  
ABSTRACT
This article is based on research and inductive method based on literature review and 
case study. Is about guaranteeing the rights of succession to the innocent concubine. 
Highlights that there is no legal provision in our legal system on the above subject. An 
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also addressed the rights to union sealed by our spatial paternal concubine. It was con-
cluded that the concubine at the end, when living in concubinage relationship impure 
innocent, will be entitled to the inheritance of his cohabitant, as acting in good faith.
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